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Fluxos migratórios e a 

desigualdade persistente no Brasil
POR JOSÉ MARCOS PINTO DA CUNHA*

E
m se tratando da migração interna, em especial aquela de 

longa distância, mais que as desigualdades sociais, seriam 

as desigualdades regionais as que historicamente pode-

riam ser consideradas os principais motores dos desloca-

mentos dos brasileiros pelo território nacional. 

Pode-se dizer que uma das principais expressões da mobilidade 

interna no país foi a migração rural-urbana ligada a dois processos. O 

primeiro deles, de caráter “centrípeto”, relacionado basicamente aos 

movimentos migratórios motivados pela intensa industrialização e ur-

banização observadas no Sudeste do país. O segundo, de caráter 

“centrífugo”, movimentou grandes levas de população do Sul e do 

Nordeste do país rumo às novas fronteiras agrícolas no Norte e Cen-

tro-Oeste, servindo de “válvula de escape” para aquelas áreas que 

sofriam os impactos da estagnação econômica ou da modernização 

agrícola e da concentração de terra. 

As informações que constam do Gráfico 1 mostram que, embora 

o volume da migração interna de caráter interestadual tenha sofrido 

importante incremento (de 6,9 milhões na década de 1960 para 11,4 

milhões de pessoas nos anos 2000), é notório o fato de que a inten-

sidade do fenômeno sofreu forte redução ao longo do período. 

Marcadamente nos anos 1990, confirma-se uma tendência que 

já vinha se configurando nos anos 1980, que denotava mudanças 

significativas nos processos migratórios internos, com redução das 

perdas populacionais de áreas tradicionalmente expulsoras, como 

Minas Gerais, Paraná e estados do Nordeste. Esse processo é asso-

ciado à tendência de desconcentração econômica, particularmente 

da indústria, e ao crescimento e expansão territorial do agronegócio 

e da agricultura irrigada. Da mesma forma, o aparecimento das “ilhas 

de prosperidade” (Pacheco, 1998)1, a progressiva recuperação do 

salário mínimo e mesmo a ampliação das políticas de transferência 

de renda especialmente para as áreas mais pobres (Cunha, 2006)2 

estavam presentes no debate sobre os condicionantes da migração 

regional e intrarregional da década de 1990.

Ainda no período 1990/2000, influenciado pela crise econômi-

ca, percebe-se simultaneamente visível redução da capacidade de 

atração e retenção da migração interna nas maiores regiões metro-

politanas do Brasil, sobretudo em São Paulo e Rio de Janeiro. Em um 

país cada vez mais urbanizado, assistia-se nesse período à intensifi-

cação de um fenômeno: a migração de retorno. No entanto, o gráfico 

apresentado mostra que, mesmo tendo se intensificado a partir dos 

anos 1980, esse fenômeno já estava presente no processo migrató-

rio há mais tempo, sugerindo que já no passado mais distante existia 

tendência de volta para as áreas de origem, em especial no caso dos 

nordestinos.

Paralelamente a esse processo, registrava-se um progressivo 

“fechamento” das fronteiras agrícolas que, pelo menos até os anos 

1970, tiveram impacto decisivo na ocupação territorial e mobilidade 

da população. Se as chamadas “fronteiras minerais”, especialmente 

no Pará, propiciadas tanto pelo garimpo (este mais efêmero) quanto 

pela exploração de outros minérios, ainda davam algum fôlego a essa 

forma de indução da ocupação territorial até os anos 1990, essa for-

ça deixou de ser a mesma.

Chega-se ao século XXI com um quadro econômico, social e de-

mográfico bem distinto daquele do século anterior, com a migração 

interestadual ganhando novas feições e até menor relevância no pro-

cesso de redistribuição espacial da população. Nesse sentido, esse 

fenômeno, no passado protagonista, passa a compartilhar com ou-

tras formas de movimentos espaciais (em escalas geográficas me-

nores) a influência sobre o processo de redistribuição espacial da po-

pulação brasileira. 

Grosso modo, pode-se dizer que, no processo migratório nacio-

nal dos últimos cinquenta anos, houve importantes rupturas e algu-

mas continuidades. Contudo, tudo isso deve ser considerado à luz de 

um contexto no qual a migração interestadual perde volume e princi-

palmente intensidade. O fechamento progressivo das fronteiras, a 

desconcentração das atividades econômicas, o desempenho da eco-

nomia, a redução do crescimento demográfico, sobretudo de áreas 

tradicionais de evasão demográfica, o enorme esvaziamento rural 

com a respectiva urbanização, enfim, as grandes transformações pe-

las quais passou o Brasil em especial depois dos anos 1980 clara-

mente mudaram o “rosto” da migração no país. 

O que nos parece mais evidente é que o quadro que emerge da 

análise de cinco censos demográficos, de 1970 a 2010, remete a 

uma reflexão propiciada pela leitura de Morte e vida severina, de 

João Cabral de Melo Neto, cujo contexto e situação de vida narrados 

parecem persistir até hoje e, de forma muito eloquente, são lamenta-

dos pelo jornalista Clóvis Rossi na apresentação da reedição desse 

belo livro.3 De fato, não obstante as mudanças no processo migrató-

rio nacional, nossa conclusão é que ao menos uma característica pa-

rece persistir: a situação do Nordeste como área de evasão demo-

gráfica. Em pleno século XXI, notícias sobre o que teria sido a pior 

seca da história da região mostram que, como afirmava Clóvis Rossi, 

estamos longe de modificar essa situação. De qualquer maneira, a 

migração interna no Brasil já tem outra “cara”, que precisa ser mais 

bem conhecida e explicada. 
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Gráfico 1 – Volume e taxa média anual de migração interestadual total e de retorno (última etapa)

Brasil, 1970-2010
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Fonte: FIBGE, censos demográficos de 1970 a 
2010 (Tabulações especiais Nepo/Unicamp).
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